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PIS DECADÊNCIA CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. PRAZO.. 

1)iante do tcor da Snmula vinculante n 2  8, do Supremo Tribunal Federal, a 
contagem do prazo de deeadencia do direito do Fisco efetuar o lançamento de 
oficio das contribuicCies sociais deve obedecer as regras previstas 110 (:‘,IN 

Recurso Especial do Procurador Negado 

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento  ao recurso especial. 

Maria Teresa Nt dine", J ópez - Relatora 

EDITADO FM: 09/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo C,ardozo Miranda, 
Gilson Macedo Roscnburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
"Fercsa Martinez Lopez, Susy Gomes Hoffinann e C,arlos Alberto  licitas 13arreto. 
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-- Carlos Alberto I e1LIrreto - Presidente 
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Relatório 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, corn fundamento no cntão 

Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes do Ministerio da Fazenda, aprovado pela 

entao Portaria 1 47, de 28/06/2007, contra deeisao consubstanciada em  acórdão  da Segunda 
Camara do então Segundo Conselho de Contribuintes interpõe recurs° especial a esta Terceira 

Seção da Camara Superior de Recutsoshiscais. InconfOrmad a, pois, corn a decisão que tratou 

matéria da decadência corn fundamento no art. 150, § 4" do CTN au  invés  do art. 45 da Lei IV 
8212/91. 

Contra a contribuinte toi lavrado auto de intiação relativo  i  Contribuição 
para. o Pr(Traina de Integração Social - P15 ,  Os, 03 a 06, per iodos de apuração 08/1994 a 

09/1.995. A ciência do auto dc infiayao oconeu em 20/03/2000. A decisao recorrida considerou 
decaídos os  períodos anteriores  a março de 1995. 

A ementa da decisão recorrida  ia  parte objeto de recurso, possui a seguinte 
redação: 

Finciaa.  1)EC1DÊNCI4 .Nos ter mos do art 146, Ill, b. (la 
Constitukao Federal cube 4 lei complemental estabelecer 
not sobre a decadência. Send() assim, c'!.  de .se aplicar  a  prazo 
de ('rne() anoy 40  OCOU61Cia do Jato gei ado,- previqo no art 
150, 4" do CTAI ) 

Recur:so  piOvido ern pat te. 

0 recurso  foi  admitido pelo despacho n" 204-00072, de tl . 535, após analise 
dos requisitos de admissibilidade. 

A interessada, nas contra-razões, defende a manutenção da decisao recorrid a . 
e requer  a manutenção do aeórdao que aplicou o art. 150, § 4" do CTN (5 anos). Traz ao 
conhecimento .jurisprudência  da  CSRF. 

É o Relatório.. 

Voto 

Conselheira M.aria Teresa Martinez LOpez, IZelatora 

0 recurso especial da Fazenda Nacional fbi inteiposto em 08 de agosto de 

2007, preenche os requisitos tbrmais de admissibilidade e, portanto, dele tomo conhecimento 

A matéria  cinge-se exclusivamente  ir  decadência dos créditos  lançados  do 
PIS. Em apertada sintese: 

- 0 Acôrdao recorrido entende aplicavel o art.150, § 4" do ('TN (5 anos, 
contados do fiato gerador); 

- A Fazenda Nacional (reconente) defende a aplicabilidade da Lei 11" 

8.2.1.2/91, art. 45 da I ei n" 8212/91., prazo de 10 anos. 
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A ciência do auto de infração ocorreu em 20/03/2000, envolvendo os 
per  Iodos (FG) entre 08/1994 a 09/1995 A. decisão recorrida con.siderou decaídos os  períodos  
anteriores a. março de 1995. 

A  controvérsia cinge-se em saber se o prazo de decadência para o lançamento 
das contribui0es sociais, sujeitas à sistematica do chamado "lançamento por homologação", 
deve ser contado por -urna das regras previstas no (.71‘N .  ou pela regra prevista no art. 45 da Lei 
flú 8.212/91.. 

O Diário Oficial da 1.Tnido do dia 20/06/2008 publicou o enunciado da 
Súmula vineulante IV 8, verbis: 

"Ent sessdo de 12  dc  junho  de 2008, o Tribunal Pleno editou  o.  
enunciados de sinnula vinco/ante que se publictun no 

Didrio 	.1twiea c  no  Didrio  Oficial  do Unitio, nos terino.s do 
4" do art 2" da Lei n"  11.417/2006.  

Sinnula vinco/ante n" 8 -  São  ineonstitueionais o pardgrafi nnico 
do artigo 5" do Decreto-Lei n" 1 56971977 e os at tims 45 e  lÓ  da 
Lei n" 8 212/1991, que natatn  de  prescrn,:do  e decadencia  
crédito triblitat to 

Precedentes. RE 560.626, ref Min. Gihnor Mende.s, 1 
12/6/2008, RI: 556 664, rel Min Gilinar Mendes, j. 12/6/2008; 
RE 559 882, tel Min. (»Muir Mendes, j. 12/6/2008, RE 559 943, 

Min.C]tirmen 12/612008, RE 106 .217, rel. Min. 
Octavio Gallotti, DI 12/9/1986; RE 138.284, rcl  Mb..  Car/os 
Vtdloso, DJ 28/8/1992 

1,egislaet-io 

Decreto-Lei  n" 569/1997, art 5",  para  90/o  Yin/co Lei n" 
8212/1991,  artigos 45 c 46 Cli„ art. 146, 1H Brasilia, 18 de 
junho de 2008. 

Mini ;Ito Gilintn Mendes 

l'r csiden te'' 

(DOU n" 117, de 20/06/2008,  Seção  I,  p(ig  

Portanto, diante da declaração de inconstitucionalidade do art, 45 da Lei n 9  
8.212/91 não há como se acolher o pleito da Procuradoria. da Fazenda Nacional no sentido de 
reformat a  decisão recorrida para restabelecer a  decisão  de primeira instância. 

Ent race do exposto, voto no sentido de negar provimento ao  recurso  do 
Proctuador da Fazenda Nacional para manter o acórdão recorrido por seus próprios e .juridicos 
fundatnentos, 

Maria. Teresa artinez Lopez 
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